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Resumo: Objetivo: conhecer a 

evolução dos programas e ações 

efetivos na atenção primária por 

meio das políticas públicas em 

saúde para estratégia saúde da fa-

mília (ESF) e apontar quais são 

os programas e ações em atenção 

primária em saúde preventiva 

para a população Baiana. Meto-

dologia: Foi realizada uma revi-

são sistemática com o objetivo de 

responder “Quais são as políticas 
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em saúde na atenção primária 

que foram efetivas na incorpora-

ção da ESF na Bahia?” nas bases 

SciELO, LILACS e MEDLINE 

usando os descritores “Estratégia 

Saúde da Família”; “Atenção Pri-

mária”; “Bahia” na língua portu-

guesa, em periódicos nacionais 

como Cadernos de Saúde Pública 

CPS, Brazilian Journal of Health 

Review, Ciência & Saúde Cole-

tiva, Revista Brasileira de Enfer-

magem. Resultados e Discussão: 

Diante da análise dos artigos e se-

gundo os autores, as Políticas Pú-

blicas efetivadas na atenção pri-

mária que mais se consolidaram 

foram: a Farmácia Popular, Prá-

ticas Integrativas e Complemen-

tares em Saúde (PICS), Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS), 

Brasil Sorridente, Conselheiros 

Municipais de Saúde (CMS), 

Programa HiperDia, Programa 

Mais Médicos (PMM), Interna-

ções por Condições Sensíveis à 

Atenção Primária (ICSAP), Pac-

to Pela Vida e Programa Saúde 

na Escola (PSE). Considerações 

fi nais: Portanto, somado aos fa-

tos históricos e as melhorias nos 

programas e ações desenvolvidas 

à Bahia é possível concluir que a 

saúde primária mediada pela ESF 

permitiu que o diagnóstico pato-

lógico a qualquer Baiano, fosse 

realizado precocemente e com 

isso sua vida sexual, emocional, 

nutricional e física pudesse ser 

orientada e assistida em sua inte-

gralidade. 

Palavras-chave: Estratégia Saú-

de da Família; Atenção primária; 

Bahia. 

Abstract:  Objective: to know 

the evolution of eff ective pro-

grams and actions in primary care 

through public health policies for 

the family health strategy (FHS) 

and point out which are the pro-
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grams and actions in primary care 

in preventive health for the Baia-

na population. Methodology: A 

systematic review was conducted 

with the objective of answering 

“Which are the health policies in 

primary care that were eff ective 

in the incorporation of the ESF in 

Bahia?” in the SciELO, LILACS 

and MEDLINE bases using the 

descriptors “Estratégia Saúde da 

Família”; “Atenção Primária”; 

“Bahia” in the Portuguese lan-

guage, in national journals such 

as Cadernos de Saúde Pública 

CPS, Brazilian Journal of Health 

Review, Ciência & Saúde Cole-

tiva, Revista Brasileira de En-

fermagem. Results and Discus-

sion: In view of the analysis of 

the articles and according to the 

authors, the Public Policies ef-

fective in primary care that were 

most consolidated were: the Po-

pular Pharmacy, Integrative and 

Complementary Health Practi-

ces (PICS), Community Health 

Agents (ACS), Smiling Brazil, 

Municipal Health Councilors 

(CMS), HiperDia Program, More 

Doctors Program (PMM), Hospi-

talizations for Conditions Sen-

sitive to Primary Care (ICSAP), 

Pact for Life and Health at Scho-

ol Program (PSE). Concluding 

remarks: Therefore, added to the 

historical facts and the improve-

ments in programs and actions 

developed in Bahia it is possible 

to conclude that primary heal-

th mediated by the ESF allowed 

the pathological diagnosis to 

any Baiano, to be made early 

and with that his sexual, emotio-

nal, nutritional and physical life 

could be oriented and assisted in 

its integrality.  

Keywords: Family Health Stra-

tegy; Primary Health; Bahia.

INTRODUÇÃO  
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Após a criação e imple-

mentação do Sistema Único de 

Saúde (SUS) em 1988, que de-

termina que é dever do Estado 

garantir saúde a toda a população 

brasileira, alicerçado pela des-

centralização de tarefas regidos 

pelo poder público dentro da pró-

pria garantia constitucional, foi 

criado o programa Estratégia e 

Saúde da Família (ESF) em 1997, 

sendo aplicada ao orçamento da 

União em 1998, devido a sua po-

larização regional em cada cida-

de Brasileira (Santos, 2018). 

Também denomina-

das Unidades Básicas de Saúde 

(UBS), estas estão vinculadas 

aos bairros correspondentes den-

tro de uma cidade (Santos, 2018). 

Por sua vez, são formadas por 

uma equipe multiprofi ssional em 

saúde que atende à comunidade 

prestando serviços gratuitos, sal-

dado pelos impostos municipais 

restituídos em serviços e produ-

tos como alimentos, gasolina e 

remédios, etc., consumidos coti-

dianamente (Peruzzo, 2018).

As equipes multipro-

fi ssionais (EMs) formadas por 

médico clínico-geral, técnico em 

enfermagem, enfermeiros, far-

macêuticos, nutricionistas, fi sio-

terapeutas, psicólogos, assisten-

tes sociais são gerenciadas pela 

prefeitura e o secretário em saúde 

municipal que detém em regra, a 

função de coordenar a regulação 

em exames clínicos que todo mu-

nicípio possui 5. 

As (EMs) são divididas 

em duas áreas em saúde, as de 

atenção primária e de atenção 

secundária. Na atenção primária 

a equipe é gerida por um médico 

em saúde da família, um enfer-

meiro especialista em ginecolo-

gia e um assistente social (Conass 

2015). Na secundária os envolvi-

dos são médicos em pediatria, 
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cardiologia, neurologia, ortope-

dia, psiquiatria, ginecologia e ou-

tras especialidades médicas que 

atuam em Alta Complexidade, 

preparados para atuar com inter-

venções, a exemplo os casos gra-

ves de doenças crônicas, como o 

Câncer (Madeira 2014).

Para que haja a efetivi-

dade de um serviço em saúde é 

necessário observar, planejar, 

criar e executar a Política Públi-

ca em Saúde (PPS), as políticas 

públicas são um conjunto de pro-

gramas, ações e decisões toma-

das pelo governo nacional, es-

tadual ou municipal que afetam 

a todos os cidadãos, de todas as 

escolaridades, independente de 

gênero, raça, religião ou classe 

social (Pereira, 2021). A maior a 

política em saúde que temos no 

Brasil é o SUS, que visa garan-

tir ao cidadão acesso universal a 

promoção, cuidados preventivos 

e tratamentos gratuitos (Ferreira 

2021).   

Apesar do progresso 

signifi cativo na Saúde Pública 

Brasileira, na efetividade das 

políticas públicas, é contundente 

apontar que se um gestor muni-

cipal não tem conhecimento da 

aplicação dos recursos em saúde, 

e não os disponibiliza a popula-

ção, primeiramente, investindo 

no pessoal da equipe em estraté-

gia da família, consequentemen-

te haverá problemas na prestação 

de serviços, gerando má qualida-

de ou insufi ciência na efi cácia re-

alizada (Cecilio; Reis, 2018). 

Nesse contexto, eviden-

cia-se a problemática nesse estu-

do: Quais são as políticas em saú-

de na atenção primária que foram 

efetivas na implantação da ESF 

na Bahia? Com esta pesquisa ob-

jetivou-se, conhecer a evolução 

dos programas e ações efetivos 

na atenção primária por meio das 

políticas públicas em saúde para 
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estratégia saúde da família (ESF) 

e apontar quais são os programas 

e ações em atenção primária em 

saúde preventiva para a popula-

ção Baiana. 

Foi realizada uma revi-

são sistemática. Esse tipo de tudo 

tem capacidade de resumir os re-

sultados de estudos originais de 

um determinado tema, sendo es-

sencialmente usados na tomada 

de decisão para a implantação de 

um método, de uma análise esta-

tística e na implantação de uma 

política tanto governamental a 

nível internacional, quanto brasi-

leira (Donato, 2021).

O estudo foi retropros-

pectivo, analisando todo emba-

samento às políticas públicas 

da atenção primária até o atual 

momento, que exploraram a li-

teratura sobre Estratégia Saúde 

da Família (ESF) e Ações para 

as ESFs na Bahia (2012 a 2021). 

Esse estudo visou contribuir no 

conhecimento dos discentes so-

bre as políticas públicas em saú-

de na atenção primária (ações e 

programas) efetivos pela ESF, 

além dos resultados serem um 

comparativo para o público ex-

terno à universidade se situarem 

e saberem o impacto destas ao 

longo de 09 anos.   

A institucionalização 

do SUS, aliada a implementação 

das UBS e das ESFs promoveu o 

alinhamento do cuidado na pro-

moção, prevenção e tratamento 

da população Brasileira (Santos  

2018). A humanização do parto, 

o tratamento de doenças crônicas 

e não crônicas, o acesso à saúde 

bucal, a terapêutica para o diabé-

tico e o hipertenso, entre tantos 

outros avanços, incidiu direta-

mente na melhoria da efetividade 

na saúde Baiana (Peruzzo  2021).

O resultado do não 

cumprimento das Leis 8080/90 e 

8142/90 bem como da não efeti-
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vidade do artigo 196 que prevê a 

saúde como direito de todos e de-

ver do Estado, garantido median-

te políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promo-

ção, proteção e recuperação, ca-

bendo aos governos municipais, 

regular seus proventos e aplicar 

nas pastas criadas. (Brasil, 2021)

ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA 

FAMÍLIA (ESF)

A Estratégia Saúde da 

Família (ESF) visou à reorgani-

zação da atenção básica no País, 

de acordo com os preceitos do 

Sistema Único de Saúde, é tida 

pelo Ministério da Saúde e gesto-

res estaduais e municipais como 

estratégia de expansão, qualifi -

cação e consolidação da atenção 

básica por favorecer uma reo-

rientação do processo de traba-

lho com maior potencial de apro-

fundar os princípios, diretrizes e 

fundamentos da atenção básica, 

de ampliar a resolutividade e im-

pacto na situação de saúde das 

pessoas e coletividades, além de 

propiciar uma importante relação 

custo-efetividade (Brasil, 2011).

A ESF tem como base 

de sua atuação a territorializa-

ção das equipes de Saúde da 

Família. Ela reorganiza, direcio-

na a expansão, a qualifi cação e 

consolidação da Atenção Básica 

(AB) à saúde de acordo com os 

princípios do SUS (Barbosa et 

al, 2020). Essa estratégia que en-

globa atenção à mulher/homem 

(criança, adolescente, jovem e 

idoso (a), à gestante e secunda-

riamente ao atendimento, o diag-

nóstico, promoção e prevenção se 

dão em uma organização chama-

da Unidade Básica de Saúde ou 

Posto de Saúde (1994) inserida 
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em 1990 pela Lei. 8080 que im-

plantou o Sistema Único de Saú-

de (Brasil, 1990). 

Surgiu, baseada na reor-

ganização da prática assistencial 

em novas bases e critérios, em 

substituição ao modelo tradicio-

nal de assistência, orientado para 

o processo só de adoecimento, 

imposto pelo modelo não-ge-

rencialista de saúde privada das 

décadas de 60 e 80 vividas pelo 

Brasil. Agora, atenção em saúde 

está centrada na família, enten-

dida e percebida a partir do seu 

ambiente físico, social e emocio-

nal, por fi m, observando o indiví-

duo como um ser biopsicossocial 

(Brasil, 1997).

O processo de trabalho 

dos profi ssionais da Estratégia 

Saúde da Família segue elemen-

tos do cuidar, zelar e manter, es-

ses critérios foram defi nidos na 

Declaração Alma-Ata (1979) que 

prima pelo cuidado da saúde no 

aspecto externo e interno, zelar 

pelo ambiente do lugar onde vive 

e manter as relações entre família 

e comunidade (Pinto, 2017).

O processo de trabalho 

da ESF envolve práticas transfor-

madoras, em que seus atores ne-

cessitam de capacidade ampliada 

de análise, intervenção, autono-

mia e um elo estreito entre con-

cepção e execução do trabalho 

no modelo da APS. Além disso, 

deve ser realizado acolhimento, 

classifi cação de risco, análise de 

vulnerabilidade, priorização dos 

grupos de riscos, além de promo-

ver uma atenção organizada (Ca-

muri; Dimenstein, 2021).

AÇÕES DETERMINANTES 

NA EFETIVIDADE DA ESF 

NA BAHIA

As Práticas Integrati-

vas e Complementares em Saú-

de (PICS) são também chama-
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das de ações em saúde primária, 

constituem em projetos dentro 

das UBSs que inclui por grupo 

homens e mulheres e suas co-

morbidades como pressão alta, 

diabetes, como também saúde 

preventiva ao realizar o Papani-

colaou, a vacinação e visitas em 

campo às famílias designadas 

pelos agentes comunitários (Bar-

bosa et al, 2020). 

Essas ações integra-

doras são descentralizadas, na 

esfera Federal enquanto que o 

Ministério da Saúde cria subsí-

dios para incorporar as práticas 

e alcançar um maior número de 

pessoas, dentro daquele público, 

no Estadual o gerenciamento é 

feito pelas secretaria de Saúde 

e os conselhos entre as cidades 

dos Estados, em nível municipal 

o gestores (prefeitos) articulam 

com os secretários de saúde para 

criar cursos que envolvam em 

sua maioria, práticas medicinais 

como a terapia chinesa, acupun-

tura (Barbosa et al, 2020).

Uma proposta pedagógi-

ca criada em 2008, foi a Universi-

dade Aberta do Sistema Único de 

Saúde (Una-SUS), que leva em 

conta a difusão do conhecimento 

com equidade e atender às neces-

sidades de educação permanente 

do SUS, com ênfase no trabalho 

conjunto. Muitos dos servidores 

da saúde fazem atualização, es-

pecialização para atender as de-

mandas dentro da organização, 

além de desenvolver novas técni-

cas em que o profi ssional da saú-

de aplicará no seu trabalho (Pin-

to; Menezes; Villa, 2010). 

Criada pelo Decreto nº 

6.286 de 05 de dezembro de 2007 

o Programa Saúde na Escola 

(PSE) com suas fi nalidades; e a 

Portaria nº 1.861, de 04 de setem-

bro de 2008 que regulamentou a 

responsabilidade orçamentária 

do Ministério da Saúde (MS) 
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com os municípios que aderem 

ao PSE que tem como objetivos 

promover a saúde e a cultura da 

paz, enfatizando a prevenção de 

agravos à saúde; articular ações 

do setor de saúde e da educação, 

aproveitando o espaço escolar e 

seus recursos; fortalecer o en-

frentamento das vulnerabilida-

des desta clientela; e incentivar a 

participação comunitária contri-

buindo para a formação integral 

dos estudantes da rede básica 

(Carneiro Neto, 2017).

Dentre muitas destas 

ações de base estão os progra-

mas: Brasil Sorridente, que é uma 

política Federal, direcionada ao 

Centro Especializado de Odon-

tologia (CEO), mas é pelas ESFs 

que a avaliação inicial é feita, di-

retamente nas escolas realizando 

escovação dentária pelas crian-

ças e adolescentes. Caso cons-

tatado alteração na saúde bucal, 

haverá o encaminhamento para 

a terceira via que é o tratamento 

realizado pelo CEO (Figueiredo, 

2011). 

O Programa Mais Mé-

dicos (PMM), criado em 2013, 

foi outro programa que se tornou 

estratégia direcionada ao supri-

mento de vagas de médicos em 

unidades básicas de saúde, foi o 

maior provimento de médicos em 

regiões prioritárias para o SUS, 

para o ingresso temporário de 

médicos na assistência primária 

em saúde (APS). Logo, o número 

de médicos foram insufi cientes e 

então criou vagas para médicos 

intercambistas: médicos estran-

geiros habilitados ao exercício 

da medicina em outros países. O 

Nordeste foi a região que recebeu 

o maior número de médicos pelo 

PMM nos cinco primeiros ciclos 

de adesão e início de atividades 

profi ssionais, infl uenciada pela 

ocorrência de doenças socioeco-

nômicas (Santiago et al, 2012). 
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Outro programa que foi 

inserido às UBSs, que é consi-

derado um marco na inclusão e 

identifi cação de comorbidades é 

o Programa Nacional de Hiper-

tensão e Diabetes mellitus (Hi-

perDia), sendo oriundo do Plano 

de Reorganização da Atenção à 

Hipertensão Arterial Sistêmica e 

ao Diabetes Mellitus, criado em 

2001 pelo Ministério da Saúde 

(Carvalho, et al, 2021).

A principal função do 

HiperDia foi a notifi cação de 

agravo da hipertensão e diabetes, 

na forma de monitoramento dos 

pacientes e a geração de informa-

ções para aquisição, dispensação 

e distribuição de medicamentos a 

respeito dessas doenças crônicas 

(Gonçalves et al, 2016). 

Conjugado a atenção à 

gestante, temos a estratégia cria-

da pelo Ministério da Saúde, vin-

culada a notifi cação de agravo de 

doenças à menores de 01 ano, as 

internações por condições sensí-

veis à atenção primária (ICSAP). 

A ação em formato de política de 

pública (PP) visa reduzir o ado-

ecimento e as internações, bem 

como a morte nosocomial (pro-

vocada por agente biológico em 

unidades hospitalares) após lon-

go período de internação (Assis; 

Simões; Cavalcanti, 2021).

Contundente a todas 

ações e programas, descentrali-

zados e inseridos a ESFs temos a 

maior ação que foi o Pacto pela 

Vida em (2006), criado pelo Mi-

nistério da Saúde (Freire, 2019). 

Incorporou atenção à saúde do 

idoso; controle do câncer de colo 

de útero e de mama; redução da 

mortalidade infantil e materna; 

fortalecimento da capacidade de 

respostas às doenças emergen-

tes e endemias, com ênfase na 

dengue, hanseníase, tuberculo-

se, malária, infl uenza, hepatite e 

aids; promoção da saúde; fortale-
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cimento da atenção básica; saúde 

do trabalhador; saúde mental; 

fortalecimento da capacidade de 

resposta do sistema de saúde às 

pessoas com defi ciência; atenção 

integral às pessoas em situação 

ou risco de violência; e saúde do 

homem (Pinto Junior, 2018).

METODOLOGIA

Neste estudo foi realiza-

da uma revisão sistemática que 

consiste em identifi car um pro-

blema, que surgiu durante o le-

vantamento das informações, em 

que a solução esteja retratada na 

literatura retrospectiva à coleta 

dos dados. 

Esse tipo de investiga-

ção disponibiliza um resumo das 

evidências relacionadas a uma 

estratégia de intervenção espe-

cífi ca, mediante a aplicação de 

métodos explícitos e sistematiza-

dos de busca, apreciação crítica 

e síntese da informação selecio-

nada por meio de uma pergunta 

norteadora (Bello 2017). A fi gura 

1 apresenta o desenho metodoló-

gica da presente pesquisa.
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Figura 1. Fluxograma PRISMA da seleção dos estudos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Revisão Sistemática 

Retroprospectivo observacional 

Seleção dos Estudos Critérios de Inclusão 

Por base nos Títulos e 
Resumos  

Abordar:  

*Estratégia Saúde da Família 
(ESF) 

*Ações/Políticas para as ESFs na 
Bahia  

Os artigos selecionados buscaram 
responder a Problemática “Quais são as 
políticas em saúde na atenção primária 
que foram efetivas na implantação da 
ESF na Bahia?’’ 

Software 
PRISMA 2020 e 

WORD 

Análise Estatística 

Fonte: AUTOR, 2021 

O estudo foi retro-

prospectivo observacional, com 

análise descritiva, da literatura 

em nove anos sobre o alcance e 

percentual da PP na atenção pri-

mária à população Baiana. Os 

resumos e os títulos apontaram 

descritores “Estratégia Saúde da 

Família”; “Atenção Primária”; 

“Bahia” na língua portuguesa, 

em periódicos nacionais como 

Cadernos de Saúde Pública CPS, 
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Brazilian Journal of Health Re-

view, Ciência & Saúde Coletiva, 

Revista Brasileira de Enferma-

gem, etc. Bem como, foram cate-

gorizados artigos, teses e disser-

tações que abordaram a temática 

de políticas públicas observando 

a efetividade destas no Nordeste 

e os impactos à Bahia.

Foram excluídos, es-

tudos que abordavam políticas 

públicas de modo nacional, sem 

apresentar contrapontos sobre 

saúde na atenção básica voltado a 

(ações e programas) direcionados 

à população baiana. Para fi ns de 

análise dos dados obtidos, a se-

leção e extração dos resumos, e 

a organização das informações 

como a resposta à problemática 

foi apresentada em um quadro 

contendo autor, ano de publi-

cação, periódico e resposta ao 

Problema de Pesquisa no softwa-

re PRISMA (2020) e com deli-

neamento no microsoft WORD 

(2016). 

RESULTADOS E DISCUS-

SÃO

Diante dos trabalhos li-

dos, para compor esta revisão sis-

temática foram usados 29 títulos 

divididos em artigos, legislações, 

portarias, trabalho de conclusão 

de curso (TCC) e dissertações. 

Após analisar os textos, apenas 

10 artigos científi cos se propuse-

ram a apontar o quão efetivas fo-

ram as políticas públicas e ações 

desenvolvidas à ESF na atenção 

primária em saúde na Bahia. No 

quadro 1, pode ser observada as 

respostas à problemática.
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Quadro 1. Resposta à problemática levantada sobre a ESF e sua efeti-

vidade na Bahia.

AUTOR (ES) E ANO 
PERIÓDICO 

OU REVISTA 

 

QUAIS SÃO AS POLÍTICAS EM SAÚDE NA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA QUE FORAM EFETIVAS NA 

IMPLANTAÇÃO DA ESF NA BAHIA? 

 

 

 

ASSIS; SIMÕES; 

CAVALCANTE, 2012) 

 

 

Brazilian Journal of 

Health Research 

Farmácia Popular criada em 2004, cumprindo uma das 

diretrizes da Política Nacional de Assistência Farmacêutica 

(PNAF). Na Bahia, teve êxito ao descentralizar a entrega dos 

anti-hipertensivos e anti-diabéticos das Unidades Básicas de 

Saúde para farmácias particulares.  

 

 

 

 

 

BARBOSA et al., 2020 

 

 

 

 

Cadernos de Saúde 

Pública CPS 

Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) 

criada em 2006, tornou o Brasil referência em tratamento em 

mais 29 áreas em saúde por meio de terapias fitoterápicas e 

homeopáticas. Incluiu Acupuntura em 2017, a um dos seus 

procedimentos paliativos, como as algias provocadas pelos 

cânceres. Nos 417 municípios Baianos, as PICS somam 38% 

dos tratamentos realizados pela equipe multiprofissional da 

atenção primária. 

 

 

 

 

CORDEIRO E 

CARNEIRO NETO, 

2017 

 

 

 

Revista Brasileira 

Pesquisa em Saúde 

Agente Comunitário em Saúde (ACS) criado em 1991, 

passando por inúmeras transformações no rol de suas 

funções, desintegrando a Política Nacional dos Agentes 

Comunitários e sendo inserido à Política Nacional de 

Atenção Primária. Na Bahia, é o maior número de 

profissionais da atenção básica ativos, conseguem chegar a 

lugares com péssima logística, estes colaboram para atenção 

primária ser 56% do diagnóstico alcançado pelo SUS.  
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CARVALHO et al., 

2021 

 

 

 

Brazilian Journal of 

Health Review 

Brasil Sorridente criada em 2004. Uniria a educação em 

saúde das escolas do fundamental à assistência odontológica 

realizada pelos Centros Especializados Odontológicos 

(CEO) em que é iniciado o diagnóstico na atenção básica. 

Na Bahia, a implantação desta meta alcançou cerca de 87% 

do público-alvo. Hoje, é efetiva em comunidades carentes.  

 

 

 

 

 

FERREIRA et al., 2018 

 

 

 

Revista Saúde e 

Sociedade 

Criação dos Conselheiros Municipais de Saúde (CMS) 

contribuem na observação dos problemas locais e regionais 

voltados à saúde, apresentação de problemas sociais e 

ambientais à Secretaria Municipal de Saúde e somam cerca 

72% das respostas aos problemas levantados, sendo efetivos 

na atenção primária. Na Bahia são 8.200 conselheiros, atuam 

juntamente com a comunidade, principalmente em bairros 

periféricos com maior desigualdade social.  

 

 

FREIRE et al., 2019 

 

Revista Baiana de 

Saúde Pública 

O programa HiperDia foi implantado em 2006, estando 

disposto aos agravos de doenças crônicas não-transmissíveis 

à época como hipertensão e diabetes, atualmente 

corresponde a 61% das estratégias primárias mais efetivas 

na Bahia. 

 

 

 

GONÇALVES et al., 

2016 

 

 

Ciência & Saúde 

Coletiva 

Programa Mais Médicos (PMM) implantado em 2013, 

devido à sazonalidade geográfica do país e ao déficit de 

alcance da atenção primária. O Nordeste recebeu cerca de 

33% do total desses profissionais, a Bahia foi o segundo 

Estado à época com maior efetividade.  
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PINTO JUNIOR et al., 

2018 

 

 

Cadernos de Saúde 

Pública 

Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária 

(ICSAP) criada em 2008, reduziria o número de óbitos em 

nascidos até um ano, devido doenças e agravos hospitalares. 

Na Bahia, é a segunda estratégia nos grupos em saúde da 

Família à gestante em pré e pós-parto. 

 

 

 

 

 

BELLO, 2017 

 

 

 

 

Revista de Educação e 

Saúde 

Pacto pela Vida, criado em Brasília em 2006, visava integrar 

a saúde do trabalhador, os cânceres de mama, próstata, pele, 

colo uterino, hematológicos e doenças de desordem 

genética. No Nordeste, foi estratégia para ampliar a 

assistência das comunidades de zona rural e urbana devido 

às doenças emergentes. Na Bahia, correspondeu a 48% das 

ações de combate aos vetores Aedes aegypti (dengue) 

Anopheles (malária), Micobacterium leprae (hanseníase), 

Bacilo de Koch (tuberculose), doenças sexualmente 

transmissíveis (HIV, HTLV, Hepatites B e C).  

 

 

 

SANTIAGO et al., 2012 

 

 

Revista Brasileira de 

Enfermagem 

Programa Saúde na Escola (PSE) criado em 2007, idealizado 

pelo Plano Nacional de Educação e Humanização (2004). 

Realizado por dentistas das UBSs, e por atividades 

pedagógicas de escolas públicas, sendo para os Baianinhos 

a maior estratégia de prevenção a cáries nos dentes. Na 

Bahia, representa 87% do diagnóstico em estratégias de 

saúde primária, ligando a criança e adolescente do 

fundamental I e II à saúde dentária.  

Fonte: AUTOR, (2021). 

Diante da sistematiza-

ção dos textos, as políticas públi-

cas em saúde que se efetivaram 

foram: Farmácia Popular, Práti-

cas Integrativas e Complemen-

tares em Saúde (PICS), Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS), 

Brasil Sorridente, Conselhos 

Municipais de Saúde (CMS), 

Programa HiperDia, Programa 

Mais Médicos (PMM), Interna-

ções por Condições Sensíveis à 
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Atenção Primária (ICSAP), Pac-

to Pela Vida e Programa Saúde na 

Escola (PSE). Outrossim, esses 

programas e ações se tornaram 

estratégias na atenção primária, 

assistindo à população baiana. 

A efetividade de cada 

programa e ação corrobora para 

mostrar o quanto teve de impacto 

na saúde primária e reportar aos 

governos estaduais que essas de-

veriam ter caráter permanente e 

não transitório. Assim, à medi-

da que um grupo prioritário de 

mulheres, gestantes, crianças, 

idosos e trabalhadores é alcan-

çado minimizando os agravos a 

sua saúde por meio da atuação de 

uma equipe na Estratégia Saúde 

da Família (ESF), maior a neces-

sidade de se investir nessas polí-

ticas públicas. 

A Bahia, foi um dos es-

tados do nordeste que mais inves-

tiram em atenção primária nos 

últimos anos, suas equipes em 

saúde, reorganizadas em 2012 na 

Conferência Nacional dos Deter-

minantes Sociais (DSS) aloca-

ram a prestação do atendimento 

que até então era regionalizado 

de zona urbana para a zona rural, 

facilitando o acesso da preven-

ção, diagnóstico e tratamento aos 

moradores daquele núcleo fami-

liar (Brasil, 2021). 

O fato da atenção pri-

mária corresponder a 56% dos 

atendimentos em saúde básica 

se deve às campanhas de promo-

ção em saúde, realizadas pelas 

equipes em Estratégias Saúde 

da Família (ESFs) disseminadas 

com apoio de rádio, propagandas 

televisivas em jornais, revistas e 

cartazes, além da multitarefa dos 

agentes comunitários durante as 

visitas domiciliares de conscien-

tizar as famílias a realizarem 

consultas com as equipes multi-

profi ssionais em saúde (Camuri; 

Dimenstein, 2010).
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As políticas públicas 

(PPs) em atenção primária efeti-

vas na saúde do homem puderam 

promover o fortalecimento do 

acesso a serviços básicos, como 

prevenção a doenças sexualmen-

te transmissíveis (DSTs); doenças 

crônicas (diabetes e hipertensão 

arterial); saúde reprodutiva, por 

meio do aconselhamento e plane-

jamento familiar e doenças urba-

nas, como os acidentes de traba-

lho (Madeira, 2014). 

Desde a implantação da 

Política Nacional de Humaniza-

ção (2004) com suas ações e es-

tratégias incorporadas à atenção 

primária, com a educação pre-

ventiva, mediada pela saúde bu-

cal, tendo o fato do alcance dos 

87% de efetividade de atuação 

desta ação, se deu devido à jun-

ção das estratégias serem aliadas 

à educação básica municipal, em 

que as escolas e as Unidades Bá-

sicas de Saúde (UBS) atuavam 

em conjunto, e isso pôde tornar 

o estado da Bahia o segundo com 

maior alcance dessa política pú-

blica (Santos, 2018). 

A efetividade das ações 

de base, como a saúde preventiva 

incorporada pelo Pacto pela Vida 

(2006), somou signifi cativamen-

te em melhorias para a saúde do 

Nordeste, aumentando o número 

de homens e mulheres buscando 

a realização de exames preventi-

vos, enviando a ESFs para as zo-

nas rurais e rastreando doenças 

de caráter crônico, promovendo 

um diagnóstico efi ciente, viabi-

lizado pelo assistencialismo pre-

visto pela Lei. 8142/90 (Cecilio; 

Reis, 2018). 

Outro grande marco 

para os municípios baianos, foi a 

criação e implantação dos com-

plexos reguladores em saúde 

pela Portaria nº 1.559/2008, que 

passou a ser temática discutida 

a partir da implantação do Pac-
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to pela Vida (2006), os conjuntos 

reguladores aumentariam o nú-

mero de diagnósticos em saúde e 

com isso promoveria o prognós-

tico de pacientes portadores de 

doenças crônicas e não-crônicas 

(Pinto, 2017). 

Analisando longitudi-

nalmente a atenção primária à 

saúde da mulher, gestante, idosa 

e criança do sexo feminino na 

Bahia, foram os públicos mais 

benefi ciados em estratégias de 

promoção, prevenção e tratamen-

to de agravos à saúde (Galvao; 

Pereira, 2014). A promoção da 

conscientização da realização do 

exame Papanicolau; a vacinação 

contra o Papiloma Vírus Humano 

(HPV) na faixa etária dos 10 a 14 

anos; a realização da mamografi a 

rastreando alterações granulares 

na mama; o acompanhamento da 

gestante por meio do pré-natal 

de forma pluralizada, atendendo 

desde a mãe ao bebê, o controle 

da hipertensão arterial e diabetes 

mellitus tipo I e II por meio de 

medicação do Programa Hiper-

Dia e a atividade física promo-

vida pelas academias de saúde, 

foram os maiores benefícios à 

população feminina (Carrapato; 

Correia; Garcia, 2017). 

Segundo a Secreta-

ria Estadual de Saúde da Bahia 

(SESAB, 2021) foi lançado um 

e-book, sobre o Programa Mais 

Médicos na Bahia com registros 

de 2013-2021. Em 8 anos, uma 

média anual de 1.300 médicos 

brasileiros, cubanos, angolanos e 

suíços passaram por 367 municí-

pios baianos, ou seja, 88% do ter-

ritório baiano foi alcançado pelo 

programa, atendendo cerca de 

5,6 milhões de pessoas desprovi-

das de serviços de saúde primária 

com a assistência médica como o 

acolhimento psicológico, emo-

cional e afetivo (Brasil, 2016).

Embora as práticas com-
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plementares em saúde (PICS), a 

criação do conselhos municipais 

de saúde, idealizados pelo Conse-

lho Nacional de Secretários Mu-

nicipais de Saúde (CONASEMS) 

e a regionalização da farmácia 

popular, voltado principalmente 

para os municípios incidentes de 

doenças crônicas, tenham sido 

fundamentais na melhora da as-

sistência à saúde no interior da 

Bahia, a peça fundamental que 

levou ao sucesso dos programas 

foi a implantação dos Conselhos 

Municipais de Saúde (CMS) que 

faziam ações de promoção divul-

gando esse acesso, conseguindo 

fazer com que a população se tor-

nasse adepta a essas estratégias 

em saúde (Davim, 2005). 

Como desafi os de me-

lhoria na Estratégia Saúde da 

Família no Nordeste podem ser 

citados aperfeiçoar a capacidade 

de gestão de pessoas da Coorde-

nação da ABS, os processos de 

monitoramento e avaliação com 

base em indicadores, auxiliar as 

equipes na análise e no manejo 

de informações em saúde, inclu-

sive, de modo que tenham valor 

de uso e sirvam para a tomada de 

decisão no âmbito local, realizar 

reformas das unidades próprias 

existentes e processos de compra 

dos equipamentos necessários ao 

funcionamento da equipe (Bahia, 

2021).

 Para a Política Nacio-

nal de Atenção Básica (PNAB) 

republicada em 2017, quatro va-

riáveis promovem a inefi ciên-

cia do processo de acolhimento, 

diagnóstico e cura cedido a ESF 

como subfi nanciamento, mudan-

ça de perfi l epidemiológico, crise 

econômica, empobrecimento da 

população e o surgimento de um 

“novo usuário” mais atento e de-

mandante (Mendes, 2019).

Na atenção primária 

a resposta para que as políticas 
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sociais implantadas na ESF fun-

cionem se dá no uso primário 

das Redes de Atenção em Saúde 

(RAS), que levanta no Estado, os 

problemas enfrentados pela as-

sistência primária em saúde e por 

meio da Secretaria municipal em 

saúde, cria um cronograma com 

as necessidades específi cas da-

quela comunidade, daquela Uni-

dade Básica de Saúde (UBSs), 

buscando melhores estratégias 

para solucioná-las (Davim, 2005)

Assim, segundo o Con-

selho Nacional de Secretários de 

Saúde – CONASS (2019) os obje-

tivos defi nitivos da atenção básica 

em celeridade à Estratégia Saúde 

da Família são o alcance de um 

nível ótimo de saúde distribuído 

de forma equitativa, a garantia 

de uma proteção adequada ante 

aos riscos, o acolhimento dos ci-

dadãos, a efetividade e a efi ciên-

cia no serviço prestado (Conass, 

2015). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É relevante apontar, que 

a ESF desde a sua criação e im-

plantação em 1997 até os dias 

atuais, vem passando por inúme-

ras reformas nas suas diretrizes 

que foram garantidas pela Polí-

tica Nacional de Saúde (PNS), 

após a promulgação da Constitui-

ção Federal de 1988 que incluiu 

em seu rol de direitos e deveres a 

saúde como bem de todos e dever 

do Estado.

Somado a isso, perce-

beu-se que muitas políticas pú-

blicas foram criadas e inseridas 

na atenção primária com a prer-

rogativa de melhora do proces-

so gerencialista, instalado pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

Outrora, devido a sazonalida-

de geográfi ca e a ausência de 

fi nanciamentos e até cortes no 

orçamento da União no investi-
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mento da Atenção Primária tem 

em muito prejudicado o êxito da 

efetividade da ESF seguindo os 

princípios constitutivos das Leis 

Orgânicas 8080 e 8142 de 1990.

Portanto, dada a rele-

vância que foi a criação da aten-

ção primária, a inserção da Es-

tratégia de Saúde da Família, os 

programas sociais e ações que 

são políticas públicas de governo 

e estado observa-se o avanço que 

a saúde Baiana conquistou.

Os programas de saúde 

instalados pela atenção primária 

na Bahia, conseguem demons-

trar expressivamente o quanto a 

população aderiu ao diagnóstico 

precoce, nos dias atuais com ex-

pressivos 56% de adesão às con-

sultas das UBSs que incorpora-

das nos 417 municípios Baianos 

promoveram o desenvolvimento 

econômico e social. Visto que, se 

a saúde do trabalhador vai bem, a 

economia tende a funcionar me-

lhor, por haver mais indivíduos 

sadios e ativos gerindo a entrada 

de receita à máquina pública. 

A atenção primária ao 

baiano foi essencialmente revis-

ta quando incorporada à políti-

ca dos médicos estrangeiros em 

zonas rurais de difícil acesso, foi 

melhor avaliada quando imple-

mentada as práticas integrativas, 

e priorizada pela Política Nacio-

nal em Saúde que instituiu para 

homens, mulheres e crianças, es-

tratégias como os programas Hi-

perDia, Pacto pela Vida e Saúde 

na Escola.

A estratégia saúde da 

família busca priorizar públicos 

como gestantes, idosos e traba-

lhadores, principalmente por se-

rem público-alvo da maioria das 

políticas públicas em saúde, sen-

do nas UBSs, onde o diagnósti-

co patológico a qualquer Baiano 

é realizado precocemente e sua 

vida sexual, emocional, nutricio-
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nal e física é orientada. 

Portanto, foi essencial 

a descentralização do programa 

Saúde da Família (1994) para 

a Estratégia Saúde da Família 

(1997) no momento em que as re-

giões Brasileiras norte, nordeste, 

centro-oeste, sudeste e sul esta-

vam se desenvolvendo geopoliti-

camente, criando novas cidades, 

distritos e municípios, em que 

necessitariam de assistência pri-

mária, logo após a promulgação 

e criação do maior programa de 

saúde pública do mundo, o SUS.  

Essa reorganização para 

o atendimento aos baianos, seja 

da zona urbana ou rural, só foi 

possível por meio da criação dos 

conselhos municipais de saúde 

que permitiram avaliar os proble-

mas sociais como falta de infra-

estrutura: rede de esgoto, asfalto, 

condução mantida pelos trans-

portes intermunicipais e interes-

taduais e acesso a programas de 

trabalho e renda que em muito 

impactam na qualidade de vida. 

Desse modo, é cada vez 

mais necessário formar profi ssio-

nais de saúde atentos aos direitos 

da comunidade, primando pela 

atenção biopsicossocial do indi-

víduo, resguardando seu direito 

e acesso a serviços assistencialis-

tas mantidos pelas Leis 8080/90 

e 8142/90 no rol dos princípios 

doutrinários como a Universali-

dade, Equidade e Efi ciência.

Soma-se a isso as garan-

tias constitucionais que foram a 

criação e efetivação das redes de 

Atenção à Saúde (RAS) sendo 

essenciais para dirimir e maxi-

mizar o processo de acolhimen-

to do paciente ao SUS, além de 

adequar e atender as famílias, 

priorizou-se o profi ssional da 

equipe das EMs, e criou-se cur-

sos de aprimoramento por meio 

da UNA-SUS para que estes pu-

dessem atender os grupos sociais 
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de forma mais humanizada.  

Cabe, portanto, aos pro-

fi ssionais gestores, tanto secre-

tários, quanto coordenadores na 

área de saúde, manter essas po-

líticas públicas de Estado, bem 

como prefeitos e governadores, 

criar novas propostas como re-

formas das UBS, melhorar o piso 

salarial e rever a carga horária 

dos profi ssionais da atenção pri-

mária. Remete a população baia-

na, a necessidade de avaliar os 

representantes eleitos pela demo-

cracia e observar onde investem 

os impostos municipais e estadu-

ais, cobrando melhorias na Aten-

ção Primária em Saúde. 
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